
Os créditos secretos e a Suíça  

cancellation of ProIndicus’ US $ 622 million debt granted by Credit Suisse and 

compensation for all losses arising from the hidden debt scandal. 

The first hearings of the case took place in June, and formal questions of the 

defendants’ names and jurisdiction were discussed. On July 1st, Justice Waksman 

decided on the validity of the charge against Privinvest, which was contesting the 

way the company’s name was written in the charge. “In my opinion, this is a case 

of an error with the name and not a case of misidentification”, said the judge. 

With the preliminary issue solved, the trial that started more than a year ago, in 

March 2019 can now proceed.  Justice Waksman has set the next court session 

for January 2021.  

SWITZERLAND 

Last June, the Attorney General’s Office of Switzerland announced that they 

started an investigation against “unknown individuals” over the hidden debt 

scandal in Mozambique, in response to the request for collaboration from the 

Mozambican authorities. Credit Suisse, the largest creditor of the hidden debts, 

is a Swiss Bank, although the agency that granted the loans to Mozambican 

companies (ProIndicus, MAM, and EMATUM) has its office in London, United 

Kingdom. 

 

 Maputo, 6 de Abril, 2021     Número 23       Português

Que País é a Suíça?

Vou começar com poucas palavras so-
bre a Suíça. O País situa-se no meio 
da Europa e é muito pequeno, tanto 

em área como em população. Tem 8,6 mil-
hões de habitantes (três vezes menos que 
Moçambique). Em termos de área, tem 5% 
de superfície de Moçambique. Isto é, a Suíça 

cabe 20 vezes em Moçambique!
Apesar disso, a Suíça alberga empresas 

multinacionais grandes e poderosas, tan-
to em termos do número de empregados 
(dentro do País e no estrangeiro), como em 
termos do volume de negócios anual. Eis al-
guns exemplos:
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EMPRESAS 
MULTINACIONAIS COM 
SEDE NA SUÍÇA 

 

 
EMPREGADOS 

VOLUME DE 
NEGÓCIOS ANUAL 

 

Nestlé [alimentos] 323.000   89.8 biliões de francos 
suíços (CHF) - 2017 

Glencore [comércio de 
petróleo e recursos 
naturais; e mineração] 

156.000 202.3 biliões CHF - 2017 

ABB [máquinas e 
automatização] 

134.800 28.0 biliões de dólares 
americanos (US$) 

Novartis [produção de 
farmacéuticos] 

126.457 48.7 biliões US$ 

SGS [certificações] 95.000 5.6 biliões CHF [2020] 
Roche [produção de 
farmacéuticos] 

93.734        58.3 biliões CHF   

Lafarge-Holcim [cimento] 81.960 54.4 biliões CHF 
Kühne + Nagel 
[transporte, logística]   

8.249 23.8 biliões CHF - 2017 

Syngenta 
[agrotecnologia] (em 
2015, Syngenta foi 
adquirida por 
ChemChina) 

49.000 [5.000 cientistas] 13.58 biliões US$ - 2019 

Trafigura [comércio e 
recursos naturais]    

  1.900 180.7 biliões US$ - 2017 

BANCOS 

 

EMPREGADOS BALANÇO TOTAL 

 
UBS (Union Bancaire 
Suisse) 

66.888 958.489 biliões CHF - 
2018 

 
 

CS (Credit Suisse) 47.000 787.295 biliões CHF - 
2019 

   
Fonte: Compilação de Thomas Kesselring  

Empresas multinacionais e organizações não-governamentais 
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Empresas multinacionais e organizações 
não-governamentais

Algumas das maiores empresas foram fun-
dadas por estrangeiros ou mudaram a sua 
sede para a Suíça. A pequena Suíça atrai 
muitas empresas pois, para elas, os impostos 
são relativamente baixos, além de o País ser 
famoso pelas suas lindas paisagens.

Na história da maioria das empresas não fal-
tam escândalos - escândalos de diferentes ti-
pos. Para compreender como as cidadãs suíças 
e os cidadãos suíços pensam sobre o drama 
dos créditos secretos, vale a pena discutir 
como a política suíça e o povo se posicionam 
perante os escândalos corporativos em geral.

Na Suíça temos também um certo número 
de ONG (Organizações Não- Hovernamen-
tais) grandes e muitas ONG pequenas. Al-
gumas delas têm como objectivo observar 
a conduta comercial de empresas sediadas 
no nosso País e de tornar público eventuais 
problemas por si causados (particularmente 
violações dos direitos humanos e grandes 
danos ambientais). A grande maioria das em-
presas na Suíça faz um bom trabalho, pratica 
a governação corporativa e muitas mostram 
algum engajamento social. São poucas as 
empresas que criam problemas e o Credit 
Suisse (CS) é uma delas. O papel das ONG 
importa também no contexto do Fórum 

Económico Mundial que, há décadas, nor-
malmente ocorre na Suíça (na cidade alpina 
de Davos) e ao qual o Brasil respondeu com 
a criação do Fórum Social Mundial quase an-
ual, desde 2001.

Todas as empresas descritas na tabela têm 
actividades em boa parte do mundo, e mui-
tas já chamaram a atenção de alguma ONG. 
A maioria das ONG especializou-se em cer-
tos tipos de empresas. Nos últimos tempos 
as mais controveras são as mineradoras e/ou 
os comerciantes de recursos naturais.

Algumas ONG focalizam, mesmo que não 
exclusivamente, os bancos, mas nenhuma 
delas se dedicou aos negócios do CS com 
Moçambique. É por isso que assumi, eu 
mesmo, o papel de documentar os eventos 
e procedimentos neste caso. Desde Dezem-
bro 2016 escrevo regularmente artigos sobre 
as consequências do escândalo financeiro 
e as novidades neste contexto. Até hoje já 
publiquei cerca de 30 artigos (em alemão). A 
maioria apareceu no site de um jornal online, 
“Infosperber” [“Gavião das Informações”]. 
Não sou jornalista, nem economista, nem ju-
rista, mas sim filósofo com especialização na 
Ética. O que me interessa é o combate con-
tra injustiças.

Fuga de capitais, reputação de bancos suíços 
e intervenções políticas

Antes de entrar nos pormenores sobre 
como na Suíça os empréstimos ocultos estão 
sendo tratados e considerados, gostaria de 
esclarecer três coisas. 

Primeiro, na África e na América Latina a 
reputação dos bancos suíços é péssima. Ela 
também não é boa na Suíça e tornou-se pés-
sima nos últimos tempos devido ao papel 
dos bancos na crise financeira de 2008. Des-
de a década de 1970, as práticas dos bancos 
suíços são criticadas por várias ONG1, e es-
tas críticas levam a um processo de apren-

dizagem tanto do povo como do Governo. 
Desde 1986 que o Parlamento suíço vem 
desenvolvendo gradualmente um conjunto 
de instrumentos para lidar com dinheiro ile-
gal transferido pelos Mobutus deste mundo. 
A Suíça promete aos países lesados o reem-
bolso dos fundos retidos sob condição de 
que os Estados em causa provem, em pro-
cessos judiciais, a ilegalidade daqueles fun-
dos. No entanto, em vários países prejudica-
dos o sistema judicial é fraco e ineficiente. 
No passado, isso dificultava as condições do 
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reembolso. Portanto, a Suíça melhorou a as-
sistência jurídica às populações afectadas e 
prolongou o prazo concedido para a com-
provação da origem ilegal dos recursos. Só 
para mencionar um caso actual, um banco 
de Genebra congelou recentemente 900 mil-

hões de dólares de um empresário angolano 
(Carlos Manuel de São Vicente) por suspeita 
de que esta fortuna é ilícita. Se a suspeita não 
for confirmada dentro de um prazo determi-
nado, a soma congelada deve ser devolvida 
ao seu detentor legal.

Uma iniciativa para responsabilizar as empresas pelos 
danos que causam

Segundo, a Suíça tem uma tradição 
democrática de mais de 170 anos e uma vel-
ha instituição que se chama iniciativa popu-
lar: A população pode propor ao Governo 
mudanças ou acréscimos à lei (e à Constitu-
ição). Se uma iniciativa é entregue com pelo 
menos 100.000 assinaturas válidas, o Gover-
no deve submetê-la à votação popular. As-
sim votamos, em Novembro passado, sobre 
a chamada iniciativa de responsabilidade 
empresarial. 

A iniciativa exigia que as empresas sediadas 
na Suíça deviam se responsabilizar pela vio-
lação de direitos humanos e maiores danos 
ambientais causados por elas. A central suíça 
de uma empresa devia assumir também a re-
sponsabilidade por violações e danos com-
etidos pelas suas filiais no exterior e por em-
presas por si subcontratadas e controladas, a 
não ser que a empresa suíça consiga provar 
que tomou medidas sérias para evitar tais vi-
olações ou danos. A iniciativa estabelece que 
os casos em questão devem ser submetidos 
aos tribunais suíços, mesmo se os actos incrim-
inatórios tiverem sido cometidos no exterior. 

Actualmente, a Alemanha e a União Euro-
peia estão a preparar uma lei semelhante. Na 
Suíça, embora uma estreita maioria (50,7%) 
tenha votado a favor da iniciativa de re-
sponsabilidade empresarial, na maioria dos 
cantões (províncias), e particularmente em 
cantões pequenos e rurais, ela foi rejeitada 
pela maioria das pessoas. Por conseguinte, 
esta emenda jurídica não se concretizou. Isto 
é notável, pois uma centena de organizações 
civis, parte da população urbana, parte da 
igreja e até algumas empresas favoreceram 
essa iniciativa e lutaram por ela durante mais 

de dois anos. Mas os conglomerados mais 
ponderosos, algumas empresas pequenas, 
os políticos executivos e uma maioria par-
lamentar tinham combatido a iniciativa com 
lobbying intenso. 

Nos meses que antecederam à votação, as 
discussões e os debates sensibilizaram boa 
parte do povo suíço sobre as consequências 
prejudiciais que as práticas de certas empre-
sas podem causar no exterior. Mas como a 
iniciativa não se aplicava aos bancos, a popu-
lação não se importava com o drama em tor-
no dos créditos secretos. Os bancos não têm 
subcontratantes, e a iniciativa não exigia que 
os bancos fossem responsáveis por emprés-
timos com uso ilícito e/ou créditos inconsti-
tucionais, como foi o caso das dívidas ocultas 
de Moçambique.

Terceiro, e isso é a conclusão daquilo que 
acabo de explicar: Na Suíça temos um para-
doxo. Embora boa parte do povo é sensibili-
zado para as actividades prejudiciais de algu-
mas empresas, a trama dos créditos ocultos 
recebeu muita pouca atenção na Suíça. Os 
nossos meios de comunicação (imprensa, ra-
dio, televisão) deram pouquíssima cobertura 
ao caso. Alguns leitores foram surpreendidos 
por esta indiferença da imprensa oficial. É 
de notar que algumas pessoas mostraram, 
há dois ou três anos, que ficaram profun-
damente chocados com a história destes 
créditos, mas poucos meses depois não se 
importaram mais. Aparentemente, há tantos 
escândalos gritantes no mundo neoliberal 
globalizado que não se pode focalizar todos. 
Melhor seria trabalhar a favor de uma alter-
ação das condições subjacentes ao comércio 
globalizado. 



5FÓRUM DE MONITORIA DO ORÇAMENTO

O Credit Suisse, a Autoridade Suíça do Mercado 
Financeiro e a Procuradoria-Geral da Suíça

A seguir vou falar sobre a maneira como o 
CS está lidar com os créditos secretos. Depois 
falarei sobre o papel da Autoridade Suíça do 
Mercado Financeiro (Finma) e, em terceiro lu-
gar, sobre a Procuradoria-Geral da Federação 
Suíça (Schweizerische Bundesanwaltschaft).

O que tenho a dizer se resume a constatar 
que tanto o CS como as instituições judici-
ais mantêm silêncio em relação ao assunto. 
Diversas vezes coloquei perguntas à lider-
ança do CS sobre o seu papel na história 
dos créditos ocultos. A primeira vez foi em 
Dezembro de 2016, numa carta aberta publi-
cada como anúncio num jornal impresso. As 
perguntas foram co-assinadas por 50 person-
alidades com certo renome. Mesmo assim, 
nunca foram respondidas. Depois disso, fiz 
perguntas em quatro assembleias-gerais dos 
accionistas do CS: duas vezes em 2017 (neste 
ano havia duas assembleias-gerais), uma vez 
em 2018 e a última em 2019. 

Na assembleia-geral de 2019, Adriano 
Nuvunga, Paula Monjane e Denise Nambu-
rete, todos do FMO, também estiveram pre-
sentes. Depois da minha intervenção, Denise 
Namburete falou em nome do povo moçam-
bicano num discurso comovente. Ela deix-
ou claro aos accionistas que Moçambique é 
um País economicamente pobre. Na Suíça, 
poucas pessoas têm conhecimento sobre 
Moçambique e a maioria nem sabe que é 
um País muito grande no sudeste de África. 
A propósito, Denise Namburete mencionou 
que no preciso momento em que ela estava 
falando, o ciclone Kenneth atingia Cabo Del-
gado, devastando grandes áreas. (tive a im-
pressão de que, entre os presentes, pouquís-
simas pessoas compreenderam o que Denise 
Namburete estava a dizer).

A assembleia-geral de 2019 ocorreu qua-
tro meses após a acusação de procuradores 
norte-americanos contra oito pessoas (entre 
elas, três banqueiros da sucursal da CS em 
Londres) ter sido tornada pública. O Pres-
idente do Conselho de Administração do 
CS, Senhor Urs Rohner, bem como o Advo-

gado-Chefe, Senhor Romeo Cerutti, disse-
ram que ficaram sabendo dos acontecimen-
tos na filial londrina apenas por meio desta 
acusação. Eles justificaram o seu desconhec-
imento anterior com o facto de que a equipa 
dos três banqueiros acusados (o «deal team») 
tinha utilizado computadores e endereços de 
correio electrónico privados.

Esta resposta surpreendeu-me porque as 
circunstâncias irregulares dos créditos do CS 
a Moçambique foram claras desde o início de 
Abril de 2016, e eu tinha colocado pergun-
tas sobre o papel do banco várias vezes nas 
assembleias-gerais. Em 2019, a direcção do 
CS deixou-me com a impressão de nunca ter 
conduzido uma investigação interna sobre 
os acontecimentos na sucursal de Londres. 
É claro que posso estar enganado quanto 
a isso. É inteiramente possível que o banco 
apenas não esteja a falar sobre o assunto. 
Mas a mera hipótese de que a sede do CS 
não se tenha esforçado para esclarecer as 
maquinações na sua filial é perturbadora.

Há muito que dizer sobre como o CS lida 
com funcionários de alto escalão que pre-
tendem, após a revelação de um escândalo, 
não ter sabido nada sobre os eventos no seu 
meio. Em Fevereiro de 2020, após a divul-
gação pela media de um caso de espiona-
gem sob a responsabilidade da direcção do 
CS, o Director Executivo (CEO) do banco, Ti-
djane Tiam, teve de abandonar o instituição. 
Thiam tinha reivindicado repetidamente não 
ter tomado conhecimento sobre a espio-
nagem. Mas Thiam é africano e não suíço, 
como o supremo chefe do banco.

A espionagem foi embaraçosa e prejudi-
cou a reputação do CS. Mas não jogou um 
País inteiro num abismo económico. No en-
tanto, aqueles senhores de camisa branca 
que afirmaram não terem sabido sobre as 
maquinações na filial londrina do CS até a 
justiça de Nova Iorque ter apresentado que-
ixa criminal, não foram contestados.

O chefe supremo do banco, Urs Rohner, 
Presidente do Conselho de Administração 
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do CS, anunciou a sua demissão para final de 
Abril de 2021. Na próxima assembleia-geral 
(que se realizará online) ele irá abandonar o 
seu cargo. O seu sucessor, a-propósito, é um 
banqueiro português. O seu nome é António 
Horta-Osório.

Passo agora à Autoridade do Mercado Fi-
nanceiro (Finma). Esta entidade normalmente 
não responde a perguntas, e a lei não a obri-
ga a pronunciar-se sobre os procedimentos 
em curso, e nem sequer comunicar seus 
resultados, a não ser que os incidentes em 
questão tenham o perfil de danificar a repu-
tação da Suíça enquanto praça internacional 
das finanças. No entanto, a participação do 
CS nos empréstimos secretos tem este perfil. 
Mesmo assim, a Finma mantém sigilo sobre 
o assunto, e o Conselho Federal (o ramo ex-
ecutivo) da Suíça sublinhava mais de uma vez 
que a Finma é independente e que não há 
necessidade de intervir.

A Finma nem sempre fica calada em 
relação a casos embaraçosos. Em Setem-
bro de 2018, ela repreendeu severamente 
o CS, depois de ter constatado deficiências 
sérias na prevenção de lavagem de dinheiro. 
O banco tinha manifestado diversas falhas 
graves, como negligência no esclarecimento 
necessário sobre relações comerciais com ris-
co elevado. Os casos referidos não tocaram 
os créditos moçambicanos. A Finma mandou 
o banco implementar até ao final de 2019 
medidas para melhorar a transparência e tor-
nar o controlo dos seus negócios mais eficaz. 
Um agente independente foi nomeado para 
acompanhar a implementação das medidas 
impostas. O banco não conseguiu cumprir 
esse prazo e ainda está trabalhando no san-

eamento das deficiências. É pouco provável 
que o CS poderia cair num outro caso semel-
hante com aquele dos créditos ocultos.

Nas últimas semanas (Março de 2021), no 
entanto, o CS sofreu, em rápida sucessão, 
outros tipos de desastres: primeiro com a 
empresa inglesa Greensill que financiava 
cadeias de mantimentos e faliu de um dia 
para outro, e segundo com um fundo de 
cobertura de Nova Iorque, Archegos, que 
também se tornou insolvente de um dia para 
outro. O banco louvou-se de ter consegui-
do, em 2020, um lucro de 3,5 biliões de fran-
cos suíços. Mas os dois desastres recentes 
causam perdas de pelo menos 5 biliões de 
dólares. No início da semana em que estou 
escrevendo este relato, o CS teve uma que-
da na bolsa de Zurique de 20%. A Finma 
anunciou que voltará a controlar as práticas 
comerciais do banco.

Finalmente, a Procuradoria-Geral da Suíça 
também é silenciosa quanto aos créditos se-
cretos. Em Abril de 2019, a ONG PublicEye 
apresentou queixa-crime à Procuradoria-Ger-
al da Suíça contra o CS por causa do seu en-
volvimento nos créditos ocultos. Em Fevereiro 
de 2020, a Procuradoria anunciou ter aberto 
uma investigação “contra actores desconheci-
dos”. Depois disso nunca mais se pronunciou 
sobre o tema. Na verdade, a própria Procura-
doria-Geral encontra-se numa crise. Há pou-
cos meses, o Parlamento removeu seu chefe, 
Senhor Michael Lauber, por ter infringido a lei 
na sua actuação no âmbito da verificação de 
alegações de pagamentos ilícitos por altos 
funcionários da FIFA. Então, a própria Procura-
doria-Geral está também nas manchetes e 
ainda não tem novo chefe.

Tribunal de Londres e Tribunal Arbitral de Genebra
Sobre as próximas etapas da história dos 

créditos secretos e os procedimentos na 
Corte de Londres e nos tribunais arbitrais 
de Genebra e Paris, apenas posso formular 
hipóteses. As disputas legais referem-se a 
dois tipos de contratos. Primeiro, aos con-
tratos dos créditos entre o Credit Suisse ou 

o Banco VTB e o Estado moçambicano. So-
bre estes, o tribunal de Londres deve julgar. 
Aqui a questão central será provavelmente 
se esses contratos são válidos e vinculati-
vos, apesar da assinatura inconstitucional 
do então Ministro das Finanças de Moçam-
bique para a garantia estatal. Segundo, os 
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contratos entre a Privinvest e as empresas 
semi-estatais de Moçambique (ProIndicus, 
MAM e Ematum). Como a responsabilidade 
por essas empresas era, pelo menos parcial-
mente, com o Estado (mediante o serviço 
secreto e o Ministério da Defesa Nacional), 
penso que, em vez da liderança das três 
empresas, o Estado será parte nesta dispu-
ta. Aparentemente, nesses contratos havia 
uma cláusula segundo a qual um tribunal 
de arbitragem (em Genebra e/ou Paris) será 
chamado para resolver eventuais litígios. 

Portanto, Iskandar Safa, dono da Privinvest, 
reivindicou negociar os contratos num tri-
bunal de arbitragem, e isso está acontecen-
do agora. Esse processo não é percebido 
na Suíça. 

Tribunais deste tipo costumam operar em 
sigilo, e nem sempre publicam o resultado. 
Mas quem representa o Estado moçambi-
cano no tribunal de arbitragem? A Procura-
doria-Geral da República de Moçambique? 
Quem são os seus assessores? Sobre isso, só 
tenho perguntas e não sei das respostas.

Outras empresas com sede na Suíça envolvidas na 
história dos créditos ocultos 

Neste texto já bastante longo devo acres-
centar mais um breve capítulo. Além do CS, 
duas outras empresas na Suíça estavam ou 
ainda estão envolvidas na trama dos crédi-
tos secretos. Uma delas é Palomar Capital 
Advisors, sediada de 2013 até 2016 em Zu-
rique e chefiada por Andrew Pearse depois 
da sua saída do CS London. A Palomar fazia 
parte do império empresarial da Privinvest, 
de Iskandar Safa. Penso que o papel da 
Palomar Zurich na génese do escândalo é 
bem conhecido em Moçambique e não pre-
ciso dizer mais sobre isso. A empresa foi liq-
uidada em Novembro de 2016 - sete meses 
depois de o Wall Street Journal tornar públi-
ca a verdadeira dimensão dos créditos se-
cretos. Outra empresa com sede na Suíça 
que também faz parte do império da Priv-
invest é a AMT (Advanced Maritime Trans-
ports), baseada na cidade de Nyon, perto 
de Genebra. 

A AMT pertencia ao conglomerado francês 
Necotrans (logística de gás e petróleo) e em 
Agosto de 2017 foi comprada, por um preço 
baixo, pela Privinvest. Parece estranho que a 
compra tenha sucedido sem problemas logo 
após a publicação do relatório de auditoria 
da Kroll sobre os créditos ocultos (em Junho 
de 2017) que lançou nuvens sombrias sobre 
a empresa de Iskandar Safa.

AMT é especializada em logística de 
petróleo e gás. Seu presidente, o francês Ar-
naud Lelouvier, foi mencionado várias vezes 
no julgamento de Nova Iorque: Jean Boustani 
tratava-o por amigo e relatava que Lelouvi-
er é a pessoa que despertou o seu interes-
se em viajar para Moçambique, o el dorado 
de grandes jazidas de gás natural desco-
bertas em 2010. Boustani convenceu Iskan-
dar Safa de que valia a pena fazer negócios 
em Moçambique. Outro mérito de Arnaud 
Lelouvier era de ter colocado Boustani em 
contacto com o Banco VTB. Por isso, ele re-
cebeu um milhão de dólares. Desde 2020, 
AMT lida com a logística na região do gás 
em Cabo Delgado.

O próprio Boustani fez parte do Conselho 
de Administração da AMT por algum tempo, 
de 2 de Outubro a 10 de Dezembro de 2017. 
Najib Allam fez parte do mesmo conselho 
de 2 de Outubro de 2017 a 2 de Julho de 
2019, ou seja, sete meses após ter sido acu-
sado em Nova Iorque. Akram Safa, irmão de 
Iskandar, também fazia e ainda hoje faz parte 
do conselho administrativo. Outro membro 
é Johannes Valentijn, testemunha com des-
taque no julgamento de Boustani (pelo que 
sei, Valentijn é uma pessoa séria e honesta). 
Na Suíça, a AMT é desconhecida e ela não é 
a única empresa activa na área da logística 
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de petróleo e gás, com sede na cidade de 
Nyon. Até agora não consegui despertar o 
interesse por esta empresa – nem mesmo em 
pessoas que moram naquela cidade. Tam-
pouco consegui despertar, em Zurique, nos 

ex-vizinhos da empresa Palomar, o interesse 
pela história desta empresa. Pesquisei ex-
austivamente as duas empresas, mas parece 
que esta pesquisa foi simplesmente um pas-
satempo privado meu, sem impacto algum.

1  Já na década de 1970, um autor suíço, Jean Ziegler, publicou vários livros sobre o papel fatal dos nossos 
bancos. Os seus livros foram traduzidos em muitas línguas. Outro autor, Rudolf Strahm, tornou-se mun-
dialmente conhecido com suas críticas proferidas desde a década de 1970 contra o mercado mundial que 
favorece os ricos e prejudica os pobres. Vários livros dele também foram traduzidos em muitas línguas.


